
A recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

1. Primeiro fundamento, de natureza preliminar, relativo ao caráter impugnável dos atos objeto de recurso ao abrigo do 
artigo 263.o TFUE

— Alega-se, a este respeito, que os atos impugnados, apesar de a sua denominação poder levar a presumir o contrário, 
têm, em substância, eficácia vinculativa para as autoridades aduaneiras italianas e produzem diretamente efeitos 
jurídicos que lesam os interesses e os direitos pessoais e efetivos da recorrente, modificando a sua situação jurídica, 
atendendo (1) à natureza de direitos aduaneiros abrangidos pelos «Recursos próprios da União» e das obrigações daí 
decorrentes para os Estados-Membros, unicamente encarregados de cobrar direitos aduaneiros, (2) à natureza do 
OLAF como órgão de inquérito administrativo que substitui a Comissão Europeia para inquéritos externos e (3) ao 
papel da Comissão Europeia enquanto instituição com função executiva na aplicação do Código Aduaneiro da União 
Europeia.

— Recusar, neste contexto jurídico, o caráter diretamente impugnável nos termos do artigo 263.o TFUE dos atos do 
OLAF contestados pela recorrente significaria negar o direito fundamental desta a um recurso efetivo e, portanto, 
uma violação do artigo 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e do artigo 13.o da CEDH.

2. Segundo fundamento relativo aos vícios de legalidade dos atos impugnados

— Alega-se, a este respeito, que o Final Report OF/2013/0086/B1 THOR (2015) 40189 não contém elementos 
imperativos fundamentais previstos pelo legislador no Regulamento (UE, Euratom) n.o o 883/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013 (1), daí decorrendo a sua total ilegalidade e ineficácia probatória.

— O ato impugnado está afetado pelas seguintes ilegalidades: omissão das menções quanto às garantias processuais, às 
pessoas implicadas na investigação, à audição dos representantes legais da recorrente e à obrigação de qualificação 
jurídica preliminar, exclusão de responsabilidade das autoridades competentes não fundamentada e contraditória, 
violação pelo OLAF da obrigação de efetuar as suas investigações de maneira objetiva e imparcial e no respeito da 
presunção de inocência, bem como indicações erradas no Relatório Final por deficiência de instrução.

— Segundo a recorrente, em resultado de todas as ilegalidades supramencionadas, a recomendação dirigida pela 
Direção-Geral do OLAF à Agenzia dele Dogane e dei Monoploi della Repubblica italiana para que esta adote todas as 
medidas necessárias para cobrar os direitos aduaneiros à recorrente é inteiramente desprovida de fundamento e, 
portanto, ilegal.

(1) Regulamento (UE, Euratom) n.o 883/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de setembro de 2013, relativo aos 
inquéritos efetuados pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e que revoga o Regulamento (CE) n.o 1073/1999 do 
Parlamento Europeu e do Conselho e o Regulamento (Euratom) n.o 1074/1999 do Conselho (JO 2013, L 248, p. 1).
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Pedidos

A demandante conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— condenar a Comissão Europeia a reparar o dano sofrido pela Escarp. S.C.P., Agropecuaria Sebcar, S.L. e pela Rusfal 
2000, S.L., em consequência das suas ações e omissões relativamente às perturbações sofridas pelo mercado de pêssegos 
e nectarinas durante a campanha de 2014 e, especialmente, pela adoção do Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 
da Comissão e do Regulamento Delegado (UE) n.o 932/2014;

— condenar a Comissão Europeia a indemnizar:

— a Escarp, S.C.P. no montante de 121 085,11 euros, acrescido dos juros compensatórios e moratórios 
correspondentes;

— a Agropecuaria Sebcar, S.L. no montante de 162 540,46 euros, acrescido dos juros compensatórios e moratórios 
correspondentes; e

— a Rusfal 2000, S.L. no montante de 28 808,99 euros, acrescido dos juros compensatórios e moratórios 
correspondentes;

— condenar a Comissão Europeia nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A presente ação tem por objeto a reparação do prejuízo alegadamente sofrido pelas ações e omissões da Comissão Europeia 
perante as perturbações sofridas pelo mercado de pêssegos e nectarinas durante a campanha de 2014 e, especialmente, mas 
não exclusivamente, pela adoção dos Regulamentos Delegados (UE) n.o 913/2014 (1) e n.o 932/2014 (2).

A demandante apresenta um único fundamento para a sua ação, no qual alega estarem preenchidos os requisitos impostos 
pela jurisprudência comunitária para o reconhecimento do direito à indemnização em sede de responsabilidade 
extracontratual da União Europeia.

Em primeiro lugar, alega a este respeito que, através das suas ações e omissões, a Comissão violou, de forma suficientemente 
caracterizada, as normas que têm por objeto conferir direitos aos particulares, como o princípio do dever de diligência, os 
princípios de assistência e proteção, o princípio da boa administração, previsto no artigo 41.o da Carta de Direitos 
Fundamentais da União Europeia e, em última instância, o princípio da proibição da arbitrariedade.

Assim é na medida em que, ao adotar medidas para evitar as perturbações do mercado de pêssegos e nectarinas no verão de 
2014, a Comissão:

— adotou um mecanismo de crise que ela própria tinha previamente considerado inadequado e ineficaz para ser utilizado 
pelas organizações de produtores, por serem demasiado pequenas e carecerem de meios para o utilizarem;

— não recolheu informação sobre o mercado;

— agiu sem recolher dado adequados relativamente às medidas de retirada;

— interveio tardiamente.

25.7.2016 PT Jornal Oficial da União Europeia C 270/65



Por outro lado, continua a demandante, as medidas de retirada cofinanciada de produtos, de promoção e de distribuição 
gratuita eram objetivamente inadequadas.

Alega, também, que a Comissão violou o dever de fundamentação.

Em segundo lugar, afirma que as três sociedades afetadas sofreram um prejuízo real e certo, além de quantificável.

Por último, existe um nexo causal entre o referido prejuízo e a atuação ilegal da Comissão. 

(1) Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 da Comissão, de 21 de agosto de 2014, que estabelece medidas de apoio excecionais e 
temporárias aplicáveis aos produtores de pêssegos e nectarinas (JO L 248, 2014, p. 1).

(2) Regulamento Delegado (UE) n.o 932/2014 da Comissão, de 29 de agosto de 2014, que estabelece medidas de apoio, temporárias e 
excecionais, aos produtores de determinados frutos e produtos hortícolas, e que altera o Regulamento Delegado (UE) n.o 913/2014 
(JO 2014, L 259, p. 2).
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Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— julgar o presente recurso admissível e procedente;

consequentemente,

— declarar que existe responsabilidade extracontratual da Comissão Europeia;

— condenar a recorrida a indemnizar os prejuízos sofridos pela recorrente e que se avaliam, sem prejuízo da possibilidade 
de ajustar este montante, em 496 000 euros;

— em todo o caso, condenar a recorrida na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca dois fundamentos de recurso.

1. O primeiro fundamento é relativo a violações suficientemente caracterizadas de normas jurídicas, cometidas pela 
Comissão ao ativar, ao abrigo da Decisão 2008/969/CE Euratom da Comissão, de 16 de dezembro de 2008, relativa ao 
sistema de alerta rápido para uso por parte dos gestores orçamentais da Comissão e das agências de execução (JO 2008 
L 344, p. 125), o alerta «W3b» no sistema de alerta rápido (SAR) contra a recorrente, na sequência de um inquérito do 
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF), identificando o nível de risco associado à recorrente enquanto 
adjudicatária do contrato público de serviços relacionados com um projeto destinado a reforçar a luta contra o trabalho 
não declarado na Antiga República Jugoslava da Macedónia. Este fundamento divide-se em cinco partes:

— Primeira parte, a decisão de alerta contra a recorrente no SAR (a seguir «decisão SAR») é ilegal na medida em que 
carece de base legal e viola o artigo 5.o TUE bem como o direito fundamental à presunção da inocência;
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